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REUNIÃO ORDINÁRIA – 24/2023 

 
DIA: 28/09/2023                                    HORA: 14h 
 
ORDEM DOS TRABALHOS: 

1) Aprovação da ata; 

2) Correspondências expedidas e recebidas; 

3) Discussão e votação das pautas a serem deliberadas - listadas abaixo; 

4) Assuntos de Ordem Geral; e 

5) Definição de pauta da próxima sessão. 

 

PAUTA DA SESSÃO: 
 

1. Deliberação e votação das Instruções Normativas de Licenciados e Cedidos, e 
Notários e Registradores do IPE Saúde; 

Resumo: Pauta solicitada pela Presidência do IPE 
Saúde. 
 

2. Recomendação para deliberação do Conselho quanto ao exame PET-CT; 

Resumo: Pauta solicitada pela conselheira Kátia Ter-
raciano. A Conselheira Itamê Sandri Westphalen irá 
apresentar a minuta de recomendação. 

 
3. Critérios utilizados para autorização de Prótese de Quadril;            

Resumo: Pauta solicitada pela Conselheira Kátia 
Terraciano. 

 
4. Credenciamento de Clínicas Psiquiátricas; 

Resumo: Pauta solicitada pelo Conselho de                    
Administração. 
 

5. Comparativo entre o SUS e o IPE Saúde; 

Resumo: Pauta solicitada pelo Conselheiro Ives 
Agamenon Leite Lucas. Mostrar as diferenças entre 
os serviços prestados pelo SUS em comparação com 
o IPE Saúde.  
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6. Atendimento aos portadores do Transtorno do Espectro Autista (TEA); 

Resumo: Pauta solicitada pelo Conselho de                    
Administração.  
 

7. Outros assuntos considerados urgentes, por interpretação e deliberação          
imediata da totalidade do Colegiado, considerando a necessidade de regulações 
urgentes e complementares e o Estado de Calamidade decretado pelo Estado. 

 
  

 
 


